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CIRCULAÇÃO DE CAPITAIS EM PERSPECTIVA 

BRASILEIRA — ENTRADA E SAÍDA DE DIVISAS 
E MOEDA NACIONAL 

PAULO BORBA CASELLA * 

SUMÁRIO: 1. Considerações introdutórias — 2. Dinheiro, informação e circulação 

— 3, Evolução do direito brasileiro na matéria — 4. Constituição de sociedades 
no exterior — aspectos fiscais — 5. A territorialidade da tributação das pessoas 
jurídicas, o Parecer Normativo 62/75 da CST, a jurisprudência administrativa 

e o princípio da territorialidade — 6. Crescente internacionalização da economia 
brasileira — 7. Circulação de moeda nacional e a legislação de controle cambial 
— 8. Fim do princípio da territorialidade da tributação — 9. Convenções brasileiras 
para evitar a bitributação — 10. Integração regional, globalização econômica e a 
regulamentação nacional. 

1. Considerações introdutórias 

Dentre bens ou valores da vida, o 

dinheiro, como refere J. K. Galbraith, 
disputa com o amor a condição de ser 
fonte de maiores agruras e alegrias para 
o ser humano, e o filósofo Vittorio 
Mathieu, em recente e instigante ensaio, 

perquire a Filosofia do dinheiro. 
O tema é fascinante e a matéria per- 

mite tanto extensas como doutas consi- 
derações, como comprovaria, de Friedrich 
Mann, seu monumental Legal aspects of 
money, que vem crescendo em dimensão 
e escopo a cada nova edição que surge, 
depois de décadas da aparição da primei- 
ra edição. 

Entre o mundo fechado e o universo 
infinito hesitam modelos e correntes fi- 
losóficas, nos mais diversos campos da 
atividade e do saber. 

2. Dinheiro, informação e circulação 

Por sua própria natureza e condição, 
o dinheiro e a informação se colocam de 

modo controvertido e dividido em rela- 
ção a fronteiras, sejam estas nacionais 
como ideológicas. 

Não somente é contraditório, como o 
mais das vezes contraproducente, tentar 
impor limites e fronteiras, sejam estas 
nacionais como ideológicas, quer à in- 
formação como ao dinheiro. 

3. Evolução do direito brasileiro na 
matéria 

A evolução do direito brasileiro se 
coloca de forma contraditória em rela- 
ção à matéria, tendendo a fechamento 

em lugar de abertura crescente. E incom- 
patível querer, ao mesmo tempo, inte- 

grar o Brasil aos parceiros do MERCO- 
SUL, internacionalizar a economia bra- 

sileira e nos fechar em relação à circu- 
lação de capitais. Os dois movimentos 
não podem ser feitos simultaneamente. 

() Agradeço ao colega de escritório e sócio 
Wilademir Lisso ter fornecido relevantes 
subsídios em matéria de tributação intema 

brasileira, para a elaboração deste texto.
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Diversamente do que ocorria até pas- 
sado recente, houve mudança conceitual 
na legislação brasileira, em matéria de 
pessoas jurídicas. Diversamente do que 
já ocorria em relação às pessoas físicas, 
para as quais vige o princípio da univer- 
salidade dos rendimentos, até pouco vi- 
gia, em relação às pessoas jurídicas, O 
princípio da territorialidade. 

Sem prejuízo das mudanças recentes, 
algumas bases e conceitos podem ser 
lembrados, para permitir mais adequada- 
mente situar a matéria. Não se deve 
esquecer que existe o direito, quer para 
pessoas físicas como jurídicas, domici- 
liadas ou sediadas no Brasil, de manter 
fundos no exterior, observados os requi- 
sitos legais aplicáveis. 

4. Constituição de sociedades no ex- 
terior — aspectos fiscais 

A pessoa física ou jurídica de direito 
privado interno (i) pode constituir uma 
sociedade no exterior sem autorização 
prévia do Banco Central; (ii) os investi- 
mentos em reais não precisam de aprova- 
ção para sua remessa; (iii) a sociedade 
brasileira é obrigada a registrar contabil- 
mente o investimento pelo sistema de 
equivalência patrimonial, no caso de in- 
vestimento relevante em controlada ou 
coligada, e (iv) existe a obrigação de 
registrar na declaração de bens do titular, 
os investimentos ou fundos existentes no 
exterior e, na declaração de rendimentos, 

os rendimentos obtidos no exterior decor- 
rentes das aplicações dos referidos fun- 
dos, que serão tributados ou não no Bra- 
sil, dependendo da sua espécie. 

A constituição de uma sociedade no 
exterior, além de perfeitamente viável e 
legítima, pode ser operada com obser- 
vância dos parâmetros legais aplicáveis. 

Admitindo-se que o capital da socie- 
dade no exterior é formado por reais 
remetidos do Brasil, o valor total será 
considerado custo do investimento no 

Ativo Permanente da sociedade brasilei- 
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ra ou na declaração de bens de pessoas 
físicas. 

O capital da sociedade deverá ser 
registrado nos livros contábeis da socie- 
dade brasileira, se for o caso, em uma 
conta de “investimentos”, no Ativo Per- 

manente, e estará sujeito à correção 
monetária do balanço, independente de 
como a subsidiária converteu os fundos 
em moeda estrangeira (arts. 185 da Lei 
6.404/76 e 347 do Regulamento do Im- 
posto de Renda). 

O sistema de contabilização por equi- 
valência patrimonial deverá ser adotado 
se a sociedade no exterior for controlada 
ou coligada de acordo com as condições 
previstas no art. 248 da Lei 6.404, e que 
os investimentos sejam definidos como 
relevantes, de acordo com o art. 247, 
parágrafo único, da mesma lei (art. 258 
do Regulamento do Imposto). 

Neste caso, a contrapartida dos ajus- 
tes do investimento pela sistema de equi- 
valência patrimonial no balanço não se- 
rão tributáveis ou dedutíveis (art. 262, 
caput, e parágrafo único, do Regulamen- 
to do Imposto de Renda). 

5. A territorialidade da tributação das 
pessoas jurídicas, o Parecer Nor- 
mativo 62/75 da CST, a jurispru- 
dência administrativa e o princípio 
da territorialidade 

Em matéria de imposto de renda das 
pessoas jurídicas, até recentemente, o 

Brasil adotava o “princípio da territoria- 
lidade”, pelo qual apenas ficavam sujei- 
tos ao tributo os rendimentos produzidos 
no âmbito de seu território. Este princí- 
pio decorria do art. 337 do Regulamento 
do Imposto de Renda (RIR/94), segundo 
o qual: 

“Art. 337 — O lucro proveniente de 
atividades exercidas parte no País e parte 
no exterior somente será tributado na 
parte produzida no País.”
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A territorialidade do imposto era pa- 
cificamente interpretada, pela adminis- 
tração, como pela jurisprudência e pela 
doutrina. 

A própria Coordenação do Sistema 
de Tributação, através do Parecer Nor- 
mativo n. 62/75 reconhecia não eram 
tributáveis no Brasil os lucros oriundos 
de receitas auferidas no exterior: 

“Pessoas jurídicas domiciliadas no 
Brasil indagam sobre o tratamento fiscal 
dispensado pela legislação do imposto 
de renda aos lucros de suas filiais e 
subsidiárias situadas no exterior, quando 

tais lucros sejam enviados ao Brasil e 
incorporados aos seus resultados. 

2. Uma análise retrospectiva da evo- 
lução da legislação do imposto de renda, 
no pertinente à tributação das pessoas 
jurídicas, conduz à constatação de que, 
tradicionalmente, são nelas tributados, 
apenas, os rendimentos decorrentes de 

atividades exercidas no País, vale dizer, 

aqui produzidos. Vejam-se, especialmen- 
te, os seguintes textos legais: Lei 4.783/ 
23, art. 3.º; Lei 4.984/25, art. 18; Decre- 
to-lei 5.844/43, art. 35; Lei 4.506/64, art. 
63 e Decreto 58.400/66 (RIR vigente), 
art. 200. 

3. Dentre os diplomas legais citados 
destacamos o art. 35 do Decreto-lei 5.844/ 
43 que disciplinou os casos das pessoas 
jurídicas estabelecidas no Brasil “(...) 
cujos resultados provenham de ativida- 
des exercidas parcialmente fora e dentro 
do país (...)” mandando tributar, apenas, 
“(...) os resultados derivados de fontes 
nacionais”. Posteriormente, a Lei 4.506/ 
64 manteve o mesmo princípio, ao dis- 
por que “(...) somente integrarão o lucro 
operacional os resultados produzidos no 
País”, além de definir o que se entende 
por atividades exercidas parte no País e 
parte no exterior. Os arts. 35 do Decreto- 
lei 5.844/43 e 63 da Lei 4.506/64 deram 
origem ao art. 200 do RIR vigente. 

4. O fato de que os dispositivos legais 
que tratam dos resultados oriundos de 

atividades exercidas parcialmente no 
Brasil e no exterior serem os únicos que 
tratam expressamente da intributabilida- 
de dos resultados produzidos fora do 
País, parece estar na base do entendi- 
mento de alguns que pretendem que 
somente em tais casos de resultados 
produzidos parte no Brasil e parte no 
exterior, pela mesma pessoa jurídica aqui 
domiciliada, é que ocorreria a não inci- 
dência do tributo brasileiro sobre os 
resultados derivados do exterior. A nos- 
so ver, não pode prosperar tal entendi- 
mento. 

5. Com efeito, nos seus primórdios, a 
legislação do imposto de renda brasilei- 
ro, dispunha que o tributo incidia exclu- 
sivamente sobre os rendimentos produ- 
zidos no Brasil. Com o passar do tempo, 
face ao desenvolvimento da atividade 
empresarial brasileira, tornou-se neces- 
sário regular, do ponto de vista fiscal, a 
apuração dos resultados das pessoas ju- 
rídicas cuja operacionalidade não mais 
se circunscrevia ao território nacional. 
Coexistindo a intributabilidade dos ren- 
dimentos produzidos no exterior com a 
sujeição ao tributo dos rendimentos aqui 
produzidos, impunha-se a instituição de 
normas reguladoras para os casos em 
que a mesma pessoa jurídica exercesse 
atividades fora e dentro do País. De 
modo algum, porém, as normas criadas 
para fazer face à dinâmica do mundo 
econômico resultaram em restrição das 
hipóteses em que os rendimentos produ- 
zidos no exterior gozassem da não-inci- 
dência do imposto no Brasil. Em primei- 
ro lugar porque, do ponto de vista estni- 
tamente jurídico, o art. 200 do RIR, sem 

ferir o princípio da intributabilidade dos 
rendimentos produzidos no exterior, e o 

da sujeição ao tributo dos produzidos no 
Brasil, é, quanto ao mais, essencialmen- 

te regulador da apuração dos resultados 
das atividades que podem ser iniciadas 
no Brasil e ultimadas no exterior, e vice- 
versa, sem cogitar, porque fora de seus 
objetivos, das atividades exercidas to-
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talmente fora ou dentro do País. Em 
segundo lugar porque, do ponto de vista 
de uma política fiscal a serviço da eco- 
nomia, parece lógico concluir que não 
seria racional dificultar, pela sobrecarga 
tributária, a abertura das empresas na- 
cionais para negócios externos, tenden- 
tes a ensejar a transferência de lucros 
para o Brasil. 

6. Pelas razões expostas, entendemos 
que o tratamento fiscal favorecido, pre- 
visto no art. 200 do RIR, com relação aos 
resultados das atividades exercidas no 
exterior, é aplicável, também, aos lucros 
transferidos para o Brasil pelas filiais e 
subsidiárias, no exterior, de pessoas jurí- 
dicas aqui domiciliadas.” 

À jurisprudência, inclusive adminis- 
trativa, da mesma forma reconhecia o 
princípio da territorialidade, como se pode 
depreender de numerosos acórdãos: 

“IRPJ — Incidência. Tributação dos 
resultados de atividades exercidas no 
exterior. Estão fora do campo de incidên- 
cia do imposto sobre a renda os resulta- 

dos auferidos por pessoas jurídicas na- 
cionais, decorrentes de atividades 
exercidas no exterior. Obediência ao 
princípio da territorialidade adotado pela 
legislação tributária. Recurso conhecido 
e provido” (Ac. da 3.º C. do 1.º CC —- mv 
— n. 103-07.528 — Rel. Cons. Sebastião 
Rodrigues Cabral — DOU I 06.06.1988, 

p. 10.160 — ementa oficial). 
“Incidência — Resultados de atividades 

exercidas no exterior — Estão fora do 
campo de incidência do Imposto sobre a 
Renda os resultados auferidos por pessoas 
jurídicas nacionais, decorrentes de ativi- 
dades exercidas no exterior, segundo o 

princípio da territorialidade, adotado pela 
legislação tributária” (Ac. un. da CSRF — 
n. 01.0.772 — Rel. Cons. Carlos Agostinho 
Aléssio Oliveto — j. 28.08.1987 —- DOU I 
26.04.1990, p. 7.805 — ementa oficial). 

O Relator, em seu voto, reportou-se 
aos fundamentos da decisão recorrida, da 
qual transcrevemos o seguinte trecho: 

“Para sujeição dos resultados auferidos 
pela pessoa jurídica a tributação, seguin- 
do-se o mandamento legal inserto no $ 
1.º do art. 157 (...) do RIR/80, importa 
essencialmente determinar a localização 
da fonte produtora, se em território na- 

cional ou estrangeiro. Uma vez eviden- 
ciado que essa fonte está localizada em 
País alienígena, é inegável que o fato 
está fora do alcance da legislação tribu- 
tária brasileira, por força do princípio da 
territorialidade”. 

6. Crescente internacionalização da 
economia brasileira 

Significativamente, já há mais de vin- 
te anos, a CST, no Parecer Normativo 

referido, frisava que o desenvolvimento 

da atividade empresarial brasileira, tor- 
nava necessário regular, do ponto de 
vista fiscal, a apuração dos resultados 

das pessoas jurídicas cuja operacionali- 
dade não mais se circunscrevia ao terri- 
tório nacional. 

O âmbito de incidência de referida 
situação tem se ampliado, nos últimos 
anos, em razão da crescente internaciona- 
lização da economia brasileira, quer 
mediante iniciativas isoladas, quer através 
de acordos regionais de caráter institucio- 
nal, como no caso da integração no Mer- 
cado Comum do Sul, o MERCOSUL. 

A circulação de capitais, em si, quer 
em moeda nacional, como em divisas, 
não configura ilícito. Contudo, conside- 
rando quanto o tema é objeto de 
“desinformação”, convém determinar a 

linha divisória entre atividades lícitas e 

ilícitas. 
A regulamentação nacional configura 

como ilícito a violação do monopólio 
cambial do Banco Central do Brasil. Af 
não se enquadra, por exemplo, a remessa 
de reais para o exterior.
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Se, de um lado, Lei 7492, de 
16.06.1986, define a responsabilidade 
criminal dos membros do conselho de 
administração e diretores de instituições 
financeiras (bancos etc.), incluiu em seu 
art. 22 pena para aqueles que pratiquem 
câmbio ilegal, com o fim de evasão, 
promovendo a saída de moeda e divisas 
estrangeiras do país, sem permissão le- 
gal, por outro lado, tanto a doutrina 

como a jurisprudência vêm manifestan- 
do o entendimento de que tal proibição 
é aplicável somente no caso de transa- 
ções com moeda estrangeira que se en- 
quadrem na área do monopólio de câm- 
bio do governo. 

A transferência de reais não é nem 
proibida por lei ou pelos regulamentos 
do Banco Central, nem contestada, na 

prática, pelo Banco Central. 
A pessoa física ou jurídica, domicilia- 

da ou sediada no Brasil, que receber ou 
mantiver fundos no exterior decorrentes 
de empréstimos ou transações fora do 
monopólio cambial pode manter tais re- 
cursos aplicados junto a instituições fi- 
nanceiras ou em poder de terceiros, 
desde que não haja violação da legisla- 
ção cambial em relação à remessa ou 
recebimento dos referidos fundos. 

E importante ter suporte contratual 
adequado para evidenciar os casos nos 
quais os recursos sejam efetivamente 
recebidos no exterior ou de remessas que 
foram feitas sem violação à legislação de 
controle cambial, em reais. 

E fundamental que o câmbio seja 
realizado fora do território nacional, sob 
pena de configuração de ilícito penal, 
nos termos do art. 22 da Lei 7.492 de 
16.06.1986, verbis: 

“Art. 22 — Efetuar operação de câm- 
bio não autorizada, com o fim de promo- 
ver evasão de divisas do País: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 
anos, e multa. 

Parágrafo único — Incorre na mesma 
pena quem, a qualquer título, promove, 

sem autorização legal, a saída da moeda 

ou divisa para o exterior, ou nele manti- 

ver depósitos não declarados à repartição 
federal competente.” 

No caso de pessoas físicas ou jurídi- 
cas brasileiras que remeterem reais para 
o exterior, cuidados especiais deverão 
ser tomados quanto à origem dos recur- 
sos no Brasil, com base na contabilidade 
da pessoa jurídica e declaração de im- 
posto de renda das pessoas físicas ou 
rendimentos percebidos no exercício em 
curso. Se não for devidamente compro- 
vada a origem, as autoridades fiscais 
poderão alegar que os valores utilizados 
em tais operações envolveram omissão 
de receita ou rendimentos, pois se teriam 
originado de rendimento da sociedade 
brasileira ou pessoa física não oferecido 
à tributação do imposto de renda. 

7. Circulação de moeda nacional e a 
legislação de controle cambial 

O planejamento societário e financei- 
ro, que permitia a realização de investi- 
mentos sem incidência de tributos brasi- 
leiros, mediante aplicações no exterior, 

propiciando a não-incidência do Imposto 
de Renda no Brasil sobre receitas finan- 
ceiras decorrentes de aplicações no ex- 
terior, com base na posição da legislação 
brasileira que adotava o princípio da 
territorialidade, para pessoas jurídicas, 
sofreu consideráveis alterações, recente- 

mente. 

Receitas obtidas por pessoas jurídicas 
domiciliadas no Brasil, fora do território 

brasileiro, encontravam-se fora da inci- 

dência do Imposto de Renda no Brasil. 
Entretanto, conforme estipulado pela Lei 

9.249/95, modificando a legislação do 
Imposto de Renda das pessoas jurídicas, 
estabeleceu, a partir de 1996, a univer- 

salidade da tributação dos lucros, rendi- 

mentos e ganhos de capital auferidos por 
pessoas jurídicas.
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Sepultou-se, assim, o princípio da 
territorialidade, anteriormente em vigor. 

O art. 25 do referido diploma legal 
estabelece o seguinte: 

“Art. 25 — Os lucros, rendimentos e 
ganhos de capital auferidos no exterior 
serão computados na determinação do 
lucro real das pessoas jurídicas corres- 
pondente ao balanço levantado no dia 31 
de dezembro de cada ano. (...) 

8 2.º — Os lucros auferidos por filiais, 
sucursais ou controladas, no exterior, de 

pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil 
serão computados na apuração do lucro 
real com observância do seguinte: 

I-— as filiais, sucursais e controladas 
deverão demonstrar a apuração dos lu- 
cros que auferirem em cada um dos seus 
exercícios fiscais, segundo as normas da 
legislação brasileira; 

II — os lucros a que se refere o inc. I 
serão adicionados ao lucro líquido da 
matriz ou controladora, na proporção de 
sua participação acionária, para apuração 
do lucro real; 

(.) o. 
IV — as demonstrações financeiras das 

filiais, sucursais e controladas que 
embasarem as demonstrações em Reais 
deverão ser mantidas no Brasil pelo pra- 
zo previsto no art. 173 da Lei 5.172, de 

25.10.1966. 
(...) 
8 6.º — Os resultados da avaliação dos 

investimentos no exterior, pelo método 
da equivalência patrimonial, continuarão 
a ter o tratamento previsto na legislação 
vigente, sem prejuízo do disposto nos 88 
182º e 3º 

Posteriormente, a Secretaria da Re- 
ceita Federal expediu, em 21.02.1996, a 
Instrução Normativa n. 11, cujo art. 56 
dispõe: 

“Os ganhos de capital na alienação de 
bens e direitos, auferidos por pessoa 
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jurídica domiciliada no exterior, exceto 
quando em operações de bolsas de valo- 
res, serão apurados e tributados segundo 
as mesmas regras aplicáveis aos residen- 
tes no Brasil.” 

Desta forma, os rendimentos e ganhos 
de capital, assim como os lucros de 
filiais, sucursais, controladas e coliga- 

das, auferidos no exterior, por pessoa 
jurídica situada no Brasil, passaram a ser 
tributados no Brasil. 

Como decorrência de referidas altera- 
ções legislativas e de regulamentação, 
deixa de existir interesse na manutenção 
de esquemas anteriormente altamente 
eficazes e atraentes. 

8. Fim do princípio da territorialida- 
de da tributação 

Ajustes da regulamentação são desa- 
fios para os quais novos esquemas e 
mecanismos operacionais são detectados 
e implementados. 

Logo após as alterações da legislação 
fiscal, das quais resultou a extinção da 
territorialidade da tributação das pessoas 
jurídicas, foram levantadas novas solu- 

ções possíveis, tais como a alternativa de 
criação de sociedades em países com os 
quais o Brasil celebrou “Convenções 
destinadas a evitar a bitributação”, trans- 
ferindo para esta jurisdição a possibili- 
dade de implementação de mecanismos 
societários e de planejamento financeiro, 
em razão de acordos privilegiados apli- 
cáveis a esta jurisdição, por força do 
contexto do acordo bilateral. 

Basicamente podem ser estruturados 
diversos esquemas e mecanismos, pas- 
sando pela constituição de sociedade 
sediada na jurisdição estrangeira, usando 
de faculdade prevista pelo Tratado, com 
expresso amparo legal e plena legitimi- 
dade. 

Exemplificativamente, refira-se, entre 
Brasil e Portugal, em decorrência da 
“Convenção para evitar a dupla tributa-
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ção em matéria de impostos sobre o 
rendimento”, aprovada pelo Decreto 
69.393, de 21.10.1971, se inclui, no 
âmbito territorial de vigência do tratado, 

a Ilha da Madeira. 

Dessa forma, rendimentos auferidos 
por sociedade, constituída naquela juris- 
dição, não serão tributados no Brasil. 

Isso ocorreria porque, nos termos do art. 
7.º, 8 1.º, da Convenção Brasil-Portugal, 

determina que os lucros de uma empresa 
de um dos Estados Contratantes (no caso, 
Portugal), só podem sofrer tributação 

nesse mesmo Estado, a menos que essa 
empresa exerça a sua atividade no outro 
Estado Contratante (no caso, o Brasil) 
através de estabelecimento estável aí si- 
tuado. 

A sociedade sediada na Ilha da Ma- 
deira, somente nesse local poderia sofrer 
tributação. No entanto, a Ilha da Madei- 
ra, sendo considerada uma zona franca, 

há isenção de tributação do Imposto de 
Renda, o que significa que os rendimen- 
tos estariam isentos de tributação. 

Por seu turno, o art. 98 do CTN dispõe 
que os tratados internacionais revogam ou 
modificam a legislação tributária interna, 
os rendimentos lá auferidos não poderão 
ser tributados no Brasil. 

A utilização de sociedade na Ilha da 
Madeira, em decorrência da criação de 
tributação sobre receitas auferidas no 
exterior, é o mais recente avatar dessa 

hobbesiana guerra de todos contra to- 
dos, entre o fisco e o contribuinte. Re- 
feridos conflitos tenderão a continuar, 
até que se consiga enxergar a dimensão 

de internacionalização e abertura ade- 
quadas para o funcionamento da econo- 
mia brasileira. 

t) As Convenções de bitributação em vigor 
no Brasil e seus textos aplicativos encon- 
tram-se sistematizados no volume Direito 

internacional tributário brasileiro (coord. 
Paulo B. Casella; pref. Alcides Jorge Costa; 

S. Paulo, LTr Ed., 1995). 

9. Convenções brasileiras para evitar 
a bitributação 

É imperativo reconhecer o crescimen- 
to da atividade empresarial brasileira, 
inclusive no exterior, muito embora essa 

presença e atuação internacionais ainda 
sejam incipientes. Existe muito terreno a 
ser desenvolvido. 

Nesse contexto de internacionaliza- 
ção crescente, não somente por voca- 
ção ou livre escolha, mas antes, por 
imperativo de sobrevivência em mundo 
cada vez mais competitivo, cabe per- 
quirir se não se alcançou patamar onde 
a atitude das autoridades brasileiras 
deveria se alinhar por filosofia mais 
aberta e mais flexível. A evasão fiscal 
é delito que tem de ser combatido. 
Contudo, a necessidade de operação 

internacional, para número crescente 
de operadores privados, requer a fle- 
xibilidade e previsibilidade do regime 
legal aplicável a referidas operações e 

investimentos. 

Nesse sentido, esforços tendentes à 

regulação da proteção e promoção de 
investimentos internacionais, seja atra- 
vés de acordos bilaterais como multi- 
laterais, é tendência que veio para ficar 
e deve ser desenvolvida, como vem 
feito, recentemente, o Brasil, tanto atra- 

vés de acordos regionais, no âmbito do 
MERCOSUL, como através de con- 

venções bilaterais com outros países. 

Entre mundos fechados e o universo 
infinito, o atual contexto econômico 

internacional não dá margem para dú- 
vidas ou hesitações. Está claramente 
colocado o imperativo categórico de 
condução de negócios e estratégias, 
tendendo a graus crescentes de interna- 
cionalização e esta se coloca como 
tendência dificilmente reversível. Resta 

ver se e como estamos nos aparelhando 

para tais desafios.
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10. Integração regional, globalização 
econômica e a regulamentação na- 
cional 

À concomitância de processos de 
integração regional e globalização da eco- 
nomia estão nos forçando, quer queiramos 
ou não, a enfrentar antigos conceitos e 
necessidades sob nova luz: está se toman- 
do imperativo e cada vez mais fregiiente, 
mesmo em áreas ou matérias antes não 
abrangidas por tais necessidades, pensar 
intenacionalmente desafios e soluções. 

Mais do que nunca também o dinhei- 
ro. Nesse sentido, caberá a cada ordena- 
mento jurídico situar-se em relação à 
questão do conceito e da extensão da 
liberdade de circulação de capitais. Nes- 
te, como em outros campos, pode-se 
hesitar, como na formulação de Alexan- 

dre Koyré, entre “mundos fechados” e 
“universos infinitos”. 

De algum modo e em algum momen- 
to, ponto de equilíbrio tem de ser alcan- 
çado. Resta ver como e quando tal esta- 
do de homeostase pode ser alcançado.


